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A violéncia contra a mulher é um dos fenémenos sociais que
mais ganhou visibilidade nos Ultimos anos devido ao seu efeito de-
vastador sobre a familia e aos reflexos diretos na escola, na satde
e no trabalho.

Depois de mais de 30 anos de lutas, o movimento de mu-
lheres e feministas, enfim, conseguiu dar inicio a um novo ca-
pitulo na luta pelo fim da violéncia doméstica contra a mulher:
nasceu a Lei Maria da Penha.

A Lei recebeu esse nome em homenagem & biofarmacéu-
tica cearense Maria da Penha Maia Fernandes que, apés ter
sofrido duas tentativas de morte por seu marido, lutou pela
criacdo de uma lei que contribuisse para a diminuicdo da vio-
léncia doméstica e familiar contra a mulher. Por causa dessas
agressdes, Maria da Penha ficou paraplégica. Mesmo assim, o
agressor custou a ser condenado e ficou apenas dois anos na
prisdo e foi beneficiado com o regime aberto, o que demons-
tra o descaso com que era tratado esse tipo de violéncia.

A Lei Maria da Penha, além de reconhecer a violéncia con-
tra mulheres como violacdo dos direitos humanos, propds uma
politica nacional de enfrentamento & violéncia doméstica e fa-
miliar, com a criacé@o de servicos especificos para atendimen-
to das mulheres na rede publica de satde, assisténcia social,
habitacdo, etc. Foram criados mecanismos de criminalizacéo
do agressor e medidas integradas de prevencdo, protecéo e
de assisténcia. Além disso, a Lei busca promover uma real
mudanca nos valores sociais, que naturalizam a violéncia do-
méstica contra a mulher, pretendendo ser um instrumento de
mudanca politica, juridica e cultural. Para isso, a Lei deve fazer
parte do nosso dia-dia, deve ser trabalhada nas escolas, nos
ambientes de trabalho, de forma a auxiliar na construcéo de



uma verdadeira igualdade de género.

A Lei reservou as mulheres ndo sé o direito de acesso a
Justica, mas também o direito de viver em paz. A paz em casa
é um grande comeco para a paz nas ruas.

Finalidade da Lei

A punicdo do agressor ndo é a Unica finalidade da Lei.

A Lei Maria da Penha visa, também, a adocdo de politicas
publicas de prevencgéo a violéncia doméstica, a protecéo,
bem como a assisténcia, tanto para a vitima e seus depen-
dentes, como para o agressor, com o objetivo de quebrar o
ciclo da violéncia, pois, afinal, uma vida sem violéncia é direito
de toda familial

Violéncia contra a mulher

Violéncia de género. Género é uma categoria criada
para analisar as relacées entre mulheres e homens e como elas
sdo constituidas cultural e socialmente. De longa data a imposi-
cGo de papéis criou uma hierarquizacdo de poder, subordinan-
do as mulheres aos homens. Violéncia de género significa dizer
que a violéncia tem que ser contra a mulher, estando esta em
posicdo de desigualdade em relacéo ao agressor. Isto é, toda e
qualquer violéncia que tenha sofrido a mulher, como vitima, néo
se resumindo & violéncia doméstica e/ou familiar. Por exemplo,
a violéncia profissional (em que a mulher é diminuida, como
menores saldrios, em relacdo ao homem que executa o mes-
mo tipo de trabalho), a violéncia racial, a doméstica, a familiar,
dentre outras. A violéncia doméstica e a familiar é que
estéo sendo tratadas na Lei Maria da Penha.



Violéncia doméstica e familiar contra a mulher. £
aquela que acontece no local de moradia ou de convivéncia
didria. Néo se limita ao dmbito das unidades doméstica ou fa-
miliar, envolve também qualquer relacéo de vinculo afetivo da
vitima com o agressor, seja ele atual ou passado. O agressor
pode ser, por exemplo, o (ex) marido, o (ex)companheiro, o
(ex)namorado, o pai, o irmao.

Mas para estar protegida pela Lei Maria da Penha, a vio-
léncia doméstica e familiar contra a mulher deve ter o compo-
nente da violéncia de género. Por isso que, nem sempre uma
situacdo de violéncia doméstica serd tratada no Juizado da
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, como ocor-
re, por exemplo, quando a violéncia/ameaga decorre de uma
disputa patrimonial (quem vai ficar com a casa,etc) entre irma/
irm@o decorrente do falecimento dos pais.

Formas de violéncia contra a mulher

A Lei Maria da Penha estabeleceu que ha cinco formas de
se cometer violéncia contra a mulher: violéncia fisica, psico-
l6gica, sexual, patrimonial e moral. Estas formas de violéncia
podem ser cometidas isoladamente ou combinadas.

Violéncia fisica. £ qualquer ato que prejudica a infegri-
dade ou satde corporal da vitima. Caracteriza-se por conta-
to fisico que provoque dor, podendo ou ndo causar lesdo ou
marcas no corpo.

Exemplo: tapas, socos, cortes, chutes, beliscées, mordidas,
queimaduras, puxdes de cabelo, entre outros.

Violéncia psicolégica. Qualquer acdo que tenha inten-
cGo de provocar dano emocional e diminuicdo de autoesti-
ma, controlar comportamentos e decisdes da vitima por meio
de ameaca, humilhacdo, manipulacdo, isolamento, vigilancia
constante, insulto, chantagem, ridicularizacé@o, exploracéo, ou



qualguer outro meio que lhe cause prejuizo a satde psicoldgi-
ca e & autodeterminacdo. Os sintomas das mulheres que so-
frem este tipo de violéncia sdo: depressdo, ansiedade, pesade-
los, medos e pénico. Sdo graves, embora ndo deixem marcas
ou cicatrizes aparentes.

Exemplo: Proibicdo do uso de roupas curtas ou decotadas,
de maquiagens, cortar o cabelo, ir & escola, sair de casa ou
viajar sozinha, trabalhar fora de casa, ser forcada a retirar a
queixa, e outras situacdes semelhantes.

Violéncia sexual. E qualquer conduta que force a vitima
a presenciar, manter ou participar de relacéo sexual ndo dese-
jada, que impeca a vitima de usar método contraceptivo (ca-
misinha ou pilula anticoncepcional, por exemplo) ou que force
ao casamento, & gravidez, ao aborto, & prostituicdo, mediante
ameaca, chantagem, suborno ou manipulacédo; ou que limite
ou anule o exercicio de seus direitos sexuais ou reprodutivos.

Exemplo: Quando o marido, namorado ou parceiro obriga
a mulher a ter relacées sexuais sem que a mesma concorde,
quando critica seu desempenho sexual ou a obriga a praticar
atos sexuais que ndo lhe agradam.

Violéncia patrimonial. E quando o agressor foma ou
destrdi os objetos da vitima, seus instrumentos de trabalho, do-
cumentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econé-
micos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades.

Exemplo: venda de bens sem o consentimento da mulher,
tomar ou destruir carros, documentos, joias, roupas, méveis e
até mesmo a casa onde vivem.

Violéncia moral. Ocorre quando a mulher é caluniada,
difomada ou injuriada. A calGnia ocorre sempre que seu
agressor afirma falsamente que ela praticou um crime que
ndo cometeu (dizer que a vitima roubou o carro dele, que
faz programas, etc). J4 a difamacgéo se configura quando o
agressor atribui & mulher fatos que maculem a sua reputacéo
(dizer que a vitima é bébada, incompetente). Por sua vez,



a injuria acontece nos casos em que o agressor ofende a
dignidade da mulher (chamar a vitima de imbecil, de idiota,
safada). A violéncia moral também pode ocorrer através da
internet (e-mails, redes sociais), contatos telefénicos (torpedos).

Quem pode ser o agressor?e

Pode ser o homem (marido, ex-marido, companheiro, ex-
companheiro, namorado, ex-namorado, filho, neto, irmé&o)
ou a mulher que agride sua companheira/ex-companheira/
namorada/ex-namorada em relacdes homoafetivas.

Providéncias que a mulher

deve tomar ao ser agredida

@ 190 - Brigada Militar | @ 180 - Disque-Denuncia

Se a vitima estiver sendo agredida ou presenciar outra mu-
lher sendo agredida, deverd telefonar imediatamente para o
190 - Brigada Militar- para que a policia v4 até o local do fato.
Também poderé obter ajuda telefonando para o 180 (Disque
denuncia - Central de Atendimento & Mulher).

Se j& foi agredida, deverd ir preferencialmente a Delegacia
da Mulher, onde houver, ou a qualquer Delegacia de Policia,
para fazer o Boletim de Ocorréncia.

Se for o caso, a vitima deverd realizar o exame de corpo
de delito (para comprovar a leséo corporal), pericia de danos,
avaliacdo psicolégica e social, conforme encaminhamento da
Autoridade Policial e/ou Judicial.

A vitima deverd procurar a Defensoria Piblica, na sua cida-
de, para orientac@o quanto aos seus direitos e deveres.



Importante:

Se for agredida em casa, a vitima deverd sair do local para
evitar que o agressor utilize objetos como faca e arma de fogo;

No caso de abuso sexual, a vitima ndo deverd tomar ba-
nho, pois deve ser submetida & pericia quando for efetuar o
registro de ocorréncia policial.

O que levar (se for possivel) quando for fazer o
Boletim de Ocorréncia na Delegacia de Policia:

Documentos: RG, CPF, certiddo de nascimento dos filhos,
certiddo de casamento, e outros documentos que considerar
importantes;

Comprovante de endereco ou anotacdo com nome de
rua, n°® da casa, local de referéncia, n® do telefone (seu) e do
agressor e de algum parente ou conhecido;

RelacGo de bens (caso tenham sido destruidos pelo
agressor);

Nome, endereco e telefone de testemunhas que fe-
nham visto a violéncia/ameaca;

Laudos, atestados ou prontudrios médicos ou
hospitalares fornecidos pelos locais aonde a mulher tenha
ido em busca de socorro apés a agressdo, para servir de prova
contra o autor das violéncias.



Medidas de protecdo de urgéncia

Ao registrar a ocorréncia na Delegacia de Policia, a vitima
poderd requerer ao Juiz o deferimento de medidas protetivas
de urgéncia, que tém o objetivo principal de afastar o agressor,
evitando a continuidade ou o agravamento da violéncia. A
Autoridade Policial tem o prazo de 48 horas para encaminhar
o pedido ao Juiz. Este, ao recebé-lo, deverd decidir também
em 48 horas. A medida ainda pode ser requerida por intermé-
dio da Defensoria Publica, do Ministério Pdblico ou, ainda, da
prépria vitima, ndo havendo necessidade de advogado.

Tipos de medidas protetivas de urgéncia:

Medidas contra o agressor:

* Apreensdo da arma de fogo do agressor ou restricdo do
porte de arma;

* Afastamento do agressor do lar ou do local onde convive
com a agredida;

* Proibicéo de o agressor frequentar e de se aproximar de
determinados lugares, como a casa ou o trabalho da vitima;

* Proibicdo ao agressor de se aproximar ou manter contato
com a vitima, seus parentes e as testemunhas da agresséo;

* Restricdo ou suspensdo das visitas do agressor aos filhos;

* Pagamento de alimentos provisérios & vitima e filhos ou
apenas a estes Ultimos.

Medidas em beneficio da mulher:

* Encaminhamento da vitima e de seus dependentes a pro-
gramas de protecé@o e atendimento da mulher em situacdo de
violéncia doméstica e familiar (casa-abrigo);



* Garantia da volta da vitima e de seus filhos ao lar aban-
donado em razdo da agressao sofrida, logo apés ser determi-
nado o afastamento do agressor;

* Direito da vitima de sair do lar, com seus filhos, nos casos
de perigo ou ali permanecer, com o afastamento ou prisdo do
agressor;

* Separacdo de corpos, isto &, a liberacdo do dever de mo-
rar na mesma casa, retirando o agressor do lar e néo tendo
mais a obrigacdo de dormirem juntos e manterem relacdes
sexuais;

* Afastamento da vitima do seu lar, sem prejuizo dos direi-
tos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;

* Devolucao dos bens que o agressor tenha tirado da viti-
ma;

* Proibicé@o tempordria de o agressor fazer atos ou contra-
tos para alugar ou vender o imével que seja comum ao casal;

* Suspensdo da validade de procuracées que a vitima te-
nha dado ao agressor;

* Pagamento de caucdo proviséria (garantia) a ofendida,
por meio de depdsito em Juizo, por prejuizos materiais em
razéo das agressdes cometidas;

* Inclusdo da mulher, por prazo certo, no cadastro de pro-
gramas assistenciais do governo federal, estadual € municipal;

* Acesso prioritdrio & remocdo, quando servidora pUblica
da administracéo direta ou indireta;

* Acesso aos servicos de contracepcdo de emergéncia, pre-
vencdo de DSTs e HIV/AIDS e aborto previsto em lei.



Qual o caminho percorrido pelos
processos no juizado (ou vara) da
violéncia doméstica ¢

1. Apds a vitima comparecer na Delegacia de Policia e efe-
tuar o Boletim de Ocorréncia, a Autoridade Policial toma-
rd as seguintes providéncias:

1.1. No prazo de 48h, encaminharé cépia do Boletim de
Ocorréncia para o Juizado da Violéncia Doméstica (ou Vara),
se houver pedido de medidas protetivas, para que o Juiz, tam-
bém no mesmo prazo, possa decidir quais serdo aplicadas.
Se a situac@o for de extrema urgéncia, antes desse prazo, a
Autoridade Policial ou a prépria vitima, deverd se dirigir ao
Juizado da Violéncia Doméstica ou, se fora do expediente do
Foro, ao Servico de Plantéo do Poder Judicidrio, para postular
a adogdo das medidas protetivas.

1.2. Determinard a abertura de inquérito policial para in-
vestigar os fatos que foram praticados pelo agressor.

2. O Boletim de Ocorréncia encaminhado pela Autoridade
Policial d& origem ao processo de Medida Protetiva de Urgén-
cia, que serd apreciado pelo Juiz.

A vitima deveré comparecer no Juizado da Violén-
cia Doméstica (Vara) , no prazo de 48h, apés o re-
gistro policial, para verificar a decisao do Juiz e, se
for o caso, receber cépia da medida protetiva. As
medidas protetivas, quando deferidas, possuem prazo de
validade, que é determinado pelo Juiz, por exemplo,
por 60 dias. E, se necessdrio, a vitima poderd requerer a sua
prorrogacdo, justificando a necessidade. Decorrido o prazo
de validade das medidas, o processo é extinto. Apés, ficard
aguardando o envio do Inquérito Policial.

3. Enviado o Inquérito Policial ao Juizado da Violéncia Do-



méstica (Vara), se o crime for de agéio pUblica incondicio-
nada ou condicionada a representacdo da vitima,
o Juiz determinard que ele vd ao Ministério Piblico. Se for
oferecida a dendncia e o Juiz recebé-la, o Inquérito Policial se
transformaré em processo criminal, com audiéncia para ouvir
as testemunhas, a vitima e o réu e, depois, serd dada a senten-
ca, que poderé absolver ou condenar o réu.

Importante: é possivel que, em vez de oferecer a dendn-
cia, o Ministério Publico ofereca ao agressor uma proposta de
transacdo penal, o que impede a instaurag@o do processo
criminal. Isso ocorre nos casos de contravencdo penal (p.e.:
perturbacdo do sossego, vias de fato - agressao fisica que ndo
deixa marcas). Para receber esse beneficio, a medida deve ser
considerada necessdria e suficiente, e o agressor ndo pode ter
sido condenado anteriormente a pena de priséo , bem como
ter recebido o mesmo beneficio no prazo de 5 anos.

Atencéo: Se o crime for de agdo penal privada, o Inquérito
Policial ficard em Cartério aguardando que a vitima, através
de advogado ou da Defensoria Publica, dé entrada na queixa-
crime, no prazo de 6 meses a partir do fato. Se ndo fizer, o
processo serd arquivado com sentenca de extincdo.

Para entender melhor:

Delitos de acéo publica incondicionada: a vitima ndo
pode desistir (renunciar) do processo - Exemplos: lesdo corpo-
ral, tentativa de homicidio, invasdo de domicilio, constrangi-
mento ilegal.

Delitos de acéo publica condicionada a represen-
tacdo da vitima: a vitima pode desistir do processo (renun-
ciar) - Exemplos: ameaca, vias de fato.

Delitos de acéo privada: o vitima deve ajuizar queixa-
crime através de advogado ou da Defensoria PUblico observado



o prazo mdaximo de 6 meses a partir do fato. Se néo ajuizar a
queixa nesse prazo, é extinta a punibilidade do autor do fato.
Exemplos: dano, injtria, caltnia, difamacao.

PrisGo do agressor

Uma das inovacdes da Lei Maria da Penha é a possibilidade
de o Juiz decretar a prisao preventiva do agressor
quando verificar que, em liberdade, ele poderd praticar outro
ato de ameaca ou de violéncia contra a mulher, ou, entéo, que
poderd fugir ou atrapalhar o andamento do inquérito policial
ou do processo criminal.

A prisGdo poderd ser decretada também caso o agressor
descumpra alguma das medidas protetivas de urgéncia. Se
isso acontecer, a vitima deve comunicar o fato & Delegacia de
Policia, & Defensoria Pdblica/advogado ou diretamente no Jui-
zado da Violéncia Doméstica (Vara), e o Juiz poderd decretar
a prisGo preventiva do agressor para garantir a execucdo das
medidas protetivas de urgéncia.

Além disso, o agressor pode ser preso em flagrante sempre
que incorrer em quaisquer formas de violéncia doméstica con-
tra a mulher. Para que a prisédo seja efetuada, deve ser aciona-
da a Brigada Militar (Fone 190), que conduzird o flagrado, a
vitima e eventuais testemunhas até a Delegacia de Policia para
a lavratura do auto de prisdo em flagrante. Posteriormente, o
Juiz analisard o auto de prisdo em flagrante, e poderd manter
a prisdo ou conceder a liberdade proviséria ao flagrado, im-
pondo medidas protetivas em favor da vitima.



Patrulha Maria da Penha

Trata-se de um projeto-piloto, implantado em Porto Alegre,
e atua nos Territérios da Paz (Lomba do Pinheiro, Restinga,
Rubem Berta e Santa Tereza).

A Patrulha é formada por policiais da Brigada Militar. Com-
parecerd na casa das vitimas de violéncia doméstica residentes
nesses locais e que possuem medidas protetivas de urgéncia.
Sua funcéo é a de fiscalizar o cumprimento das medidas, es-
clarecer duvidas, fornecer informacées e orientacdes, visando
prevenir e evitar novas violéncias.

As informacées obtidas serdo repassadas & Delegacia da
Mulher e ao Juizado da Violéncia Doméstica (Vara) para que
sejam adotadas as providéncias necessdrias, inclusive a prisdo
do agressor, se for o caso.

Desisténcia

A vitima pode desistir da a¢éo penal (renunciar)?

Em certos tipos de crimes, a vontade da vitima néo é leva-
da em consideracdo para o prosseguimento ou ndo da agdo
penal, a exemplo de lesées corporais, invasdo de domicilio,
constrangimento ilegal, cércere privado e abandono material.
Nesses casos, o agressor serd processado mesmo que a vitima
ndo queira.

Hé& crimes, porém, que s@o apurados somente quando a
vitima manifesta o seu desejo de processar o agressor. Nesse
caso, mesmo depois de comunicar o fato & policia, a vitima
pode desistir (renunciar & representac@o ou néo ingressar com
a queixa-crime). Ex: ameaca, injria, caltnia e difamacéo.

Caso a vitima queira desistir da acé@o penal, deverd comuni-



car a sua intencdo & autoridade policial, & Defensoria Publica/
advogado, ou no préprio Juizado da Violéncia Doméstica.

Porém, em caso de violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, a vitima ndo pode “tirar a queixa” na Delegacia
de Policia. Tendo conhecimento da intencdo da vitima, o juiz
designaréd uma audiéncia especialmente para que a vitima re-
afirme seu desejo de “desistir” da acdo penal. Se a vitima ndo
comparecer na audiéncia, o seu desejo de “ desistir” da acéo
penal ndo serd considerado e o Ministério PUblico poderd de-
nunciar o agressor.

A desisténcia pode ocorrer somente antes do recebimento
da denincia. Depois disso, mesmo nos crimes de acdo penal
condicionados & representacdo, o processo ferd prossegui-
mento, independentemente da vontade da vitima.

A vitima pode desistir das medidas protetivas
que havia requerido?

Sim, desde que as medidas protetivas requeridas ndo sejam
mais necessdrias para a garantia da sua integridade fisica e psi-
colégica. Mas deverd comunicar o Juizado da Violéncia Domésti-
ca (Vara), imediatamente, para evitar diligéncias desnecessdrias e
a prética de atos, pelo Oficial de Justica, como o afastamento do
agressor, do lar, que ela ndo mais deseja ou necessita.

Ddvidas mais frequentes

1- Quando a mulher é vitima de violéncia domés-
tica e familiar ela tem que procurar imediatamente
a Delegacia de Policia?

E o ideal. Mas, se isso néo for possivel, deve providenciar o
mais breve possivel, principalmente no caso de leséo corporal
em que é necessdrio realizado o exame de corpo de delito
para comprovar as lesées.



2 - Se a mulher esta sendo vitima de violéncia no
ambito domeéstica e familiar e decidir sair da sua
residéncia ela perdera seus direitos (guarda dos fi-
lhos, pensdo, divisdo do patrimoénio)?

Nao, pois a dentncia da violéncia registrada na Delegacia
de Policia respalda o seu direito.

3 - O homem agredido no émbito doméstico, fami-
liar ou afetivo é protegido pela Lei Maria da Penha?

Néo. Nesse caso ele deve efetuar o registro do fato em
qualquer Delegacia de Policia, exceto na Delegacia da Mulher,
e o processo seguird na Vara Criminal ou no Juizado Especial
Criminal, conforme o delito.

4 - O que fazer se, mesmo depois de deferidas as
medidas, o agressor continuar agredindo ou amea-
cando a mulher?

A vitima deverd comparecer na Delegacia de Policia para
informar as novas agressdes/ameacas e, se possivel, levar do-
cumento que comprove que as medidas protetivas foram de-
feridas anteriormente, para que a Autoridade Policial possa
pedir a prisdo preventiva do agressor.

5 - O que fazer se, apoés formalizar a representa-
¢do, a vitima e o agressor se reconciliarem?

A vitima deverd comparecer no Juizado da Violéncia Do-
méstica (Vara) para informar esse fato a fim de que as medi-
das protetivas sejam revogadas. Poderd, também, quando a
rendncia for possivel, renunciar ao direito de representacéo
(dizer que ndo quer mais processar o agressor), o que impede
o prosseguimento do processo contra o agressor.

6 - Se a vitima e/ou o agressor mudar de ende-
reco ou de telefone, isso deve ser comunicado ao
Juizado da Violéncia Doméstica (Vara)?

Sim, pois é necessdrio que os enderecos e telefones das
partes estejam atualizados no processo para que a vitima e o



agressor sejam intfimados das decisdes proferidas (deferimento
ou ndo das medidas protetivas), para que o Oficial de Justica
possa cumprir a decisGo que determinou o afastamento do
agressor do lar, bem como a intimagdo para as audiéncias.

7 - Se a vitima tiver de se afastar da residén-
cia/local do fato e néo puder levar seus pertences
pessoais e documentos, como deve proceder para
reavé-los?

A vitima deverd solicitar essa providéncia na Delegacia de
Policia, quando for efetuar o registro de ocorréncia ou, entéo,
no Juizado da Violéncia Doméstica (Vara), no processo de me-
dida protetiva.

8 - O Juizado de Violéncia Domeéstica (Vara) dispoe
de profissionais habilitados para atender as mulhe-
res vitimas de violéncia domeéstica e os agressores?

Em PORTO ALEGRE, o Juizado dispée de uma equipe mul-
tidisciplinar (psicdloga, assistente social e mediadora) para
fazer o atendimento inicial dos envolvidos em casos de violén-
cia doméstica. Se necessdrio, a equipe faz o encaminhamento
para a rede publica de satdde (tratamento para dependéncia
quimica, tratamento psicolégico e psiquidtrico) e assisténcia
social (encaminhamento para programas assistenciais fede-
rais, estaduais e municipais de amparo as vitimas de violéncia
doméstica). A Mediadora coordena trabalhos de reeducacao
do agressor, bem como trabalha com os envolvidos em situa-
cGo de violéncia doméstica visando & composicdo dos confli-
tos familiares (guarda, visitas, dificuldade de relacionamento
entre os membros da familia ) que deram origem & violéncia
e que, se ndo forem objeto de composicdo, gerarGo novos
episddios de violéncia.

Nas CIDADES DO INTERIOR, as vitimas deverdo compare-
cer no Juizado (Vara) para serem informadas sobre os servicos
disponiveis.



Telefones Uteis

%@ Disque-Denuncia | Central de Atendimento & Mulher: 180

@ Emergéncia: 190

Onde buscar ajuda e

orientacdo em Porto Alegre

* Juizado da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher
@ 3210.6668 | 3210.6670

* Delegacia da Mulher

@ 3288.2172

* Defensoria Piblica

@ 3225.0777

* Secretaria de Politicas para as Mulheres do Estado do RS
7 0800 541 0803 - Escuta Lilas | www.spm.rs.gov.br

¢ Centro de Referéncia de Atendimento & Mulher Vitima de Violéncia

(CRAM)
@ 3289.5109 | Rua Siqueira Campos, 1184, 16° andar.



Contatos

ComMArCa: ...
Enderego: ...
Fone: ...
E-mail: ...

Secretaria de Politicas para as Mulheres do Estado do RS
7 0800 541 0803 - Escuta Lilas | www.spm.rs.gov.br









